
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2446030 - DF (2023/0308864-1)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : ANTONIO AUGUSTO CARDOSO DOREA FILHO - DF022061
AGRAVADO : HELENA MARIA DOS SANTOS BRANDAO GOMES
ADVOGADO : IZA SIQUEIRA MARRA CORREA - DF036554
 

EMENTA

 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUNAL DE ORIGEM QUE CONCLUIU POR NÃO CONFIGURADA VIOLAÇÃO DA 
LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL POR LEI DISTRITAL QUE PREVÊ REAJUSTE 
ESCALONADO DE VENCIMENTOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280 DO 
STF. AFASTADA A APLICABILIDADE DE PRECEDENTE VINCULANTE 
POR AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. MATÉRIA CUJA APRECIAÇÃO É 
RESERVADA AO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. Inviável a análise da pretensão veiculada no recurso especial, por demandar análise 
de legislação local, atraindo a incidência da Súmula 280 do STF, por analogia.
2. Afastada a aplicabilidade do precedente vinculante (Tema 864 do STF), por ausência 
de similitude fática com o caso em análise, no qual se discute o direito à 
implementação final de reajuste e vantagem remuneratória concedidos por lei 
específica (Lei Distrital 5.105/2013) que reestruturou a carreira da autora/agravada. 
Recurso especial incabível, no ponto, por tratar de matéria cuja apreciação é reservada 
ao Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco 
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA46166346 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 18/03/2025 17:46:34
Publicação no DJEN/CNJ de 20/03/2025. Código de Controle do Documento: 4c524f67-db60-41ae-bb2e-b2a925bb4868



Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 18 de março de 2025.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUNAL DE ORIGEM QUE CONCLUIU POR NÃO CONFIGURADA VIOLAÇÃO DA 
LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL POR LEI DISTRITAL QUE PREVÊ REAJUSTE 
ESCALONADO DE VENCIMENTOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280 DO 
STF. AFASTADA A APLICABILIDADE DE PRECEDENTE VINCULANTE 
POR AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. MATÉRIA CUJA APRECIAÇÃO É 
RESERVADA AO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. Inviável a análise da pretensão veiculada no recurso especial, por demandar análise 
de legislação local, atraindo a incidência da Súmula 280 do STF, por analogia.
2. Afastada a aplicabilidade do precedente vinculante (Tema 864 do STF), por ausência 
de similitude fática com o caso em análise, no qual se discute o direito à 
implementação final de reajuste e vantagem remuneratória concedidos por lei 
específica (Lei Distrital 5.105/2013) que reestruturou a carreira da autora/agravada. 
Recurso especial incabível, no ponto, por tratar de matéria cuja apreciação é reservada 
ao Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto pelo 

DISTRITO FEDERAL contra a decisão que conheceu do agravo em recurso especial, 

para não conhecer do recurso especial, em razão da aplicação da Súmula 280 do STF 
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e, por incabível quanto à suposta violação a precedente vinculante (Tema 864 do STF), 

matéria cuja apreciação é reservada ao Supremo Tribunal Federal. 

A parte agravante argumenta que a pretensão recursal não demanda 

interpretação de legislação local (Lei Distrital 5.105/2013), mas o necessário 

reconhecimento de violação direta de lei federal, ante a implementação de reajustes 

salariais a despeito da indisponibilidade orçamentária. Nesse sentido, aponta ofensa 

à Lei Complementar 101/2000, a qual "considera nulo ato que provoque aumento de 

despesa sem prévia autorização na lei de diretrizes orçamentárias e sem prévia 

dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesas decorrentes" 

(fl. 506), conforme Tema 864 da Repercussão Geral.

Assim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão 

da questão ao Colegiado.

Sem contraminuta.

É o relatório.
 
 

VOTO

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 
presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar.

O acórdão recorrido restou assim ementado (fls. 283-285):

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÕES. AÇÃO DE 
CONHECIMENTO. SERVIDOR PÚBLICO DISTRITAL. REAJUSTE 
ESCALONADO DE VENCIMENTOS. NÃO IMPLEMENTAÇÃO DA 
ÚLTIMA PARCELA. ANO DE 2015. LEI DISTRITAL N. 5.105/13. 
CARREIRA DE PROFESSOR DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 
DISTRITO FEDERAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA EM 
RELAÇÃO AO RE Nº 905.357. VIOLAÇÃO DA LEI DE 
RESPONSABILIDADE FISCAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. RECURSOS 
IMPROVIDOS. 
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1. Cuida-se de apelações interpostas pelas partes contra sentença 
proferida em ação de conhecimento, a qual concedeu a implementação 
da última parcela do reajuste salarial concedido aos integrantes da 
Carreira de Professor da Secretaria de Educação do Distrito Federal, 
por meio da lei Distrital nº Lei nº 5.105/13 e condenou o réu a efetuar o 
pagamento da diferença entre os valores percebidos pela autora e o 
efetivamente devido, incluídas as importâncias relativas aos reflexos 
sobre outras parcelas. 

2. Nesta sede, o Ente Federativo requer a reforma da sentença. 2.1. 
Alega que: a) a suspensão do reajuste previsto na Lei nº 5.106/2013 é 
legítima, tendo em vista que a lei em referência, assim como outras que 
estabeleceram reajuste de remuneração de servidores públicos, foi 
aprovada sem observância do art. 169 da Constituição da República, 
bem como das disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal; e b) o 
Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 905.357, decidiu pela 
necessidade de existir prévia dotação orçamentária para a concessão 
de aumento de despesas de pessoal.  

3. O tema debatido no RE nº 905.357, com repercussão geral 
reconhecida pela maioria do Pleno, diz respeito à controvérsia relativa à 
existência ou não de direito subjetivo de servidores públicos estaduais à 
revisão geral de suas remunerações por índice previsto apenas na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias, independentemente de previsão na lei 
orçamentária anual. 3.1. O caso em análise, contudo, trata de eventual 
direito à implementação final de reajuste e vantagem remuneratória 
concedidos por lei específica (Lei nº 5.105/2013) que reestruturou a 
carreira da autora. 3.2. Desta feita, por se tratar de adequação da 
remuneração de servidor público que teve sua carreira reestruturada por 
lei específica parcialmente implementada, e não de demanda acerca de 
direito dos servidores públicos em geral, quanto à revisão salarial, fica 
claro que o tema ora debatido não coincide com aquele julgado pelo 
Supremo Tribunal Federal. 3.3. Não há similitude fática, de modo que 
deve ser afastada a aplicação daquele precedente vinculante (RE nº 
905.357 /RR) ao presente caso. 

4. A Lei nº 5.105/2013 reestruturou a Carreira de Professor da 
Secretaria de Educação do Distrito Federal e previu uma tabela de 
reajuste dos vencimentos básicos dos servidores pertencentes àquela 
categoria, a ser implementado de forma escalonada durante o intervalo 
regular de três anos, a contar do dia 1º de setembro de 2013 até 1º de 
setembro de 2015. 4.1. ADI nº 2015.00.2.005517-6: “[...] 4. A ausência 
de dotação orçamentária prévia em legislação específica não autoriza a 
declaração de inconstitucionalidade da lei, impedindo tão somente a sua 
aplicação naquele exercício financeiro. [...] ”. (20150020055176ADI, 
Relator: Humberto Ulhôa, Conselho Especial, DJE: 10/6/2015). 4.2. 
Logo, é possível afirmar que o argumento da ineficácia da lei concessiva 
de reajuste por insuficiência orçamentária só poderia ser considerado 
válido caso a insuficiência orçamentária ocorresse apenas no exercício 
financeiro em que foi aprovada a referida norma. Portanto, no caso dos 
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autos, tal justificativa somente seria válida no ano de 2013. 4.3. O 
Distrito Federal implementou parcialmente o reajuste escalonado 
previsto na Lei nº 5.105/2013 nos dois primeiros anos de sua vigência 
(2013 e 2014), de modo que ficou inadimplente em relação à sua 
obrigação somente no terceiro e último ano de vigência da norma. 4.4. A 
justificativa de inexistência de dotação orçamentária apenas para o 
exercício financeiro de 2015 não merece acolhimento. 4.5. Precedente 
deste Tribunal de Justiça: “(...)4.1. O impacto financeiro causado pela 
Lei 5.105/2013 tinha que ser estimado pelo Distrito Federal, não sendo 
cabível a alegação de falta de recursos para descumprir a lei anos após 
a sua promulgação, notadamente quando as primeiras parcelas do 
reajuste chegaram a ser satisfeitas(...)” (07031210820198070018, 
Relator: Roberto Freitas, 3ª Turma Cível, DJE: 10/12/2020). 

5. O § 1º do art. 17 da LRF determina que, os atos que criarem ou 
aumentarem despesas obrigatórias de caráter continuado, devem ser 
instruídos com estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 
exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes, bem 
como indicação da origem dos recursos para o custeio. 5.1. A dotação 
orçamentária prevista para suportar as despesas criadas pela Lei 
Distrital nº 5.105/13, consistente no reajuste de forma escalonada para 
os anos de 2013, 2014 e 2015, foi objeto de discussão no âmbito do 
Poder Legislativo Distrital a fim de averiguar o impacto financeiro 
decorrente de sua efetiva implementação. 5.2. Ante a inexistência de 
argumento apto a macular a validade, legalidade e constitucionalidade 
que recai sobre a Lei nº 5.105/2013, inclusive em relação as exigências 
de caráter orçamentário, a sentença deve ser mantida.  

6. Recursos improvidos.  

 

Como exposto, restou consignado no acórdão a ocorrência de prévia 
discussão no âmbito do Poder Legislativo Federal acerca da dotação orçamentária 
prevista para suportar as despesas criadas pela Lei Distrital 5.105/2013 e a 
ausência de argumento apto a macular validade, legalidade e constitucionalidade sobre 
a referida lei local, inclusive quanto às exigências de caráter orçamentário. Além disso, 
o aresto asseverou que o reajuste escalonado previsto na Lei 5.105/2013 foi 
implementado nos dois primeiros anos de sua vigência (2013 e 2014), sendo que 
a inadimplência se refere ao terceiro e último ano de vigência da norma, motivo pelo 
qual não deve prosperar a justificativa de inexistência de dotação orçamentária apenas 
para o exercício financeiro de 2015.

Nesse cenário, é possível verificar que a alteração da conclusão da Corte de 
origem, como requer o agravante, por suposta violação à Lei Complementar 101/2000, 
ensejaria o necessário reexame da legislação local considerada pelo acórdão recorrido 
(Lei Distrital 5.105/2013), atraindo, por conseguinte, a incidência do óbice da 
Súmula 280 do STF.
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Nesse sentido:

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. AÇÃO DE COBRANÇA. PAGAMENTO DAS REVISÕES 
ANUAIS DE 2015 E 2018. DATA BASE. OBRIGAÇÃO DERIVADA DE 
LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF. ILEGALIDADE DO ATO DE 
DESCUMPRIMENTO DE DIREITO SUBJETIVO, POR RESTRIÇÕES 
ORÇAMENTÁRIAS PREVISTAS NA LEI DE RESPONSABILIDADE 
FISCAL. MATÉRIA JULGADA SOB O RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto 
contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Ação de Cobrança, ajuizada pela parte ora 
recorrida, com o objetivo de receber o Retroativo da Revisão Geral 
Anual (data-base) dos anos de 2015 a 2018. A sentença de parcial 
procedência fora reformada, em parte, pelo Tribunal de origem, o que 
ensejou a interposição do apelo nobre.

III. O Tribunal de origem entendeu que "não é lícito ao Estado, em cada 
ano de reposição, aplicar o índice apurado, desprezando tal referência, 
prevista em norma estadual (art. 1º da Lei nº 2.708/2013), escolhendo, 
aleatoriamente, mês posterior em que vigerá o salário reajustado. É 
possível ao ente público definir 'forma de pagamento', mas que deverá 
observar o mês inicial em que o servidor faz jus ao pagamento do 
salário reajustado. Constatada a inosbervância da data referência, 
definida em norma em estadual vigência, a combinação desta, com o 
comando constitucional, de que a revisão geral anual, será sempre na 
mesma data (art. 37, X, da CF), impõe-se o reconhecimento do direito 
às diferenças retroativas, sem que tal comando encontre óbice na Lei de 
Responsabilidade Fiscal, na Separação Constitucional de Poderes".

IV. A questão controvertida nos autos foi solucionada, pelo Tribunal de 
origem, com fundamento na interpretação da legislação local.

Logo, a revisão do aresto, na via eleita, encontra óbice na Súmula 280 
do STF. Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.946.002/TO, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
30/03/2022.

V. Merece registro, outrossim, que, em caso semelhante, conforme o 
entendimento da Primeira Seção do STJ, firmado sob o rito dos 
recursos repetitivos, "é ilegal o ato de não concessão de progressão 
funcional de servidor público, quando atendidos todos os requisitos 
legais, a despeito de superados os limites orçamentários previstos na 
Lei de Responsabilidade Fiscal, referentes a gastos com pessoal de 
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ente público, tendo em vista que a progressão é direito subjetivo do 
servidor público, decorrente de determinação legal, estando 
compreendida na exceção prevista no inciso I do parágrafo único do art. 
22 da Lei Complementar 101/2000" (STJ, REsp 1.878.849/TO, Rel. 
Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador Federal convocado do 
TRF da 5ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/03/2022).

VI. Demais disso, considerando a fundamentação do acórdão objeto do 
Recurso Especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente 
somente poderiam ter sua procedência verificada mediante o necessário 
reexame de matéria fática, não cabendo a esta Corte, a fim de alcançar 
conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, em 
conformidade com a Súmula 7/STJ.

VII. Agravo interno improvido (AgInt no AREsp n. 1.994.695/TO, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 9/5/2022, 
DJe de 12/5/2022).

 

Ademais, é possível verificar também que o Tribunal de origem afastou a 
aplicabilidade do precedente vinculante (Tema 864 do STF), concluindo pela ausência 
de similitude fática com o caso em análise, no qual se discute o direito à 
implementação final de reajuste e vantagem remuneratória concedidos por lei 
específica (Lei Distrital 5.105/2013) que reestruturou a carreira da autora/agravada. 
Sendo assim, como constou da decisão agravada (fl. 492), a insurgência é incabível na 
via especial, quanto ao ponto, por tratar de matéria cuja apreciação é reservada ao 
Supremo Tribunal Federal.

A propósito:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. ICMS-ST. BASE 
PRESUMIDA. INTERPRETAÇÃO DE TESE FIRMADA PELO STF, EM 
REPERCUSSÃO GERAL. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTAÇÃO 
CONSTITUCIONAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF.

1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 
Administrativo n. 3/2016/STJ.

2. Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o órgão julgador, 
de forma clara e coerente, externa fundamentação adequada e 
suficiente à conclusão do acórdão embargado.
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3. Na espécie, o acórdão recorrido se baseou na interpretação da tese 
firmada pelo STF, em sede de repercussão geral, no RE 593.849/MG 
(Tema 201), para solucionar a controvérsia. Logo, o recurso especial se 
apresenta inviável quanto ao ponto, sob pena de se usurpar a 
competência reservada pela Constituição ao Supremo Tribunal Federal.

4. Não obstante a indicação de ofensa a dispositivo de lei federal, a 
discussão proposta no recurso especial é de cunho constitucional, pois 
combate acórdão que considerou válidas as leis locais de regência, 
questionando sua aplicação em face de lei federal (LC 87/1996). Tal 
análise, na instância excepcional, não compete a esta Corte, mas ao 
STF, em sede de recurso extraordinário (art. 102, inc.III, d, da CF/88).

5. A tutela jurisdicional também foi prestada pelo acórdão recorrido com 
fundamento na Lei Estadual 15.056/2017 e no Decreto Estadual 
54.308/2018, razão por que o recurso especial não deve ser conhecido 
nesta Corte Superior por demandar interpretação de normativo estranho 
à legislação federal. Aplica-se ao caso a Súmula 280/STF.

6. Agravo interno não provido (AgInt nos EDcl no AREsp n. 
1.972.416/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 6/6/2022, DJe de 8/6/2022).

 

Isso posto, nego provimento ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.446.030 / DF
Número Registro: 2023/0308864-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07064176720218070018 7064176720218070018

Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : ANTONIO AUGUSTO CARDOSO DOREA FILHO - DF022061
AGRAVADO : HELENA MARIA DOS SANTOS BRANDAO GOMES
ADVOGADO : IZA SIQUEIRA MARRA CORREA - DF036554

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, 
PROVENTOS OU PENSÃO - REAJUSTE DA LEI 8.270/1991

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : ANTONIO AUGUSTO CARDOSO DOREA FILHO - DF022061
AGRAVADO : HELENA MARIA DOS SANTOS BRANDAO GOMES
ADVOGADO : IZA SIQUEIRA MARRA CORREA - DF036554

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio 
Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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